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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL - N° 011/2021-PP-SRP 

Regido pela Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 de 21/06/93 no seu 
inciso II do Art. 15 e suas alterações posteriores, pelo Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013 e suas alterações 
posteriores. 

PREÂMBULO 

O Pregoeiro do Município de Milagres, nomeado pela Portaria de n° 02612021 de 04 de janeiro de 2021, torna 
público para conhecimento de todos os interessados que as 09:00h do dia 30 de Maio de 2021, na Sede da 
Prefeitura Municipal de Milagres, localizada à Helena Mendonça Figueiredo, n°200 - Bairro: Centro -Milagres 
- CE (Sala de Reuniões da Comissão de Licitação), em sessão pública, dará início aos procedimentos de 
recebimento e abertura dos envelopes concernentes às propostas de preços, formalização de lances verbais e 
documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL N°01 1/2021-PP-SRP através de 
SRP (Sistema de Registro de Preço), identificado abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente 
Edital e seus anexos, de acordo com a Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.° 
8.666 de 21/06/93 no seu inciso II do Art. 15 e suas alterações posteriores, pelo Decreto 7.892 de 23 de Janeiro 
de 2013 e suas alterações posteriores e legislação complementar em vigor 

Objeto: 

AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARA DE AR E PROTERORES 
PARA OS VEICULOS E MÁQUINAS PESADAS DO MUNICIPIO 
DE MILAGRES/CE, conforme especificações abaixo, mediante 
PREGÃO PRESENCIAL, conforme especificação contida no Anexo 1 
deste Edital 

Dotações / Fonte de 
Recurso 

0701-041220064-2.004- demutran; 1001-041220039-2.015 infraestrutura; 
1101-181220046-2.018- 	agricultura- 	0801-0412-2002-2-009- 
administração; 	1501-123680031-2,049- 	geral 	educação; 	1502- 
123610031,2.035- 	Fundeb; 	1501-123610031.2034- 	transporte 	escolar; 
1401-101220028.2-051- Geral Saúde; 1401-103010024.2.052- PSF; 1401- 
103020025.2-055- 	Hospital; 	1401-103050026-2.064- 	vigilância 
epidemológica; 	1601-081220017.2.025- 	geral 	assistência; 	1601- 
082440004.1.046- Bolsa Família 

Elemento de Despesa 3.3.90.30.00 

Critério de Julgamento: Menor Preço por item. 

Espécie: Pregão Presencial. 

Data e Hora de 
Abertura: 30/06/2021 às 09:00h. 

Vigência da Ata: 12 meses 

Prazo, local e forma de A entrega dos produtos licitados será conforme a necessidade da Secretaria 
requisitante. Entrega: 
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Pregoeiro Francisco Jailes Vasques Medeiros 

JORGE SAMUEL LIMA GONÇAL VES- secretário de Administração 
efinanças; 

FRANCISCA ROZIMAR AL VES BELÉM MORAIS- Secretária de 
Gestor da ata de Registro Educação; 

de Preços VILA UBA FIGUEIREDO BERNARDO RIBEIRO- Secretária de 
trabalho e assistência social; 

GEANKARLO AL VES FEITOSA- Secretário de saúde 

JORGE SAMUEL LIMA GONÇAL VES- secretário de Administração 
efinanças; 

FRANCISCA ROZIMAR AL VES BELÉM MORAIS- Secretária de 
Secretários e Educação; 

Ordenadores de despesa: VILA UBA FIGUEIREDO BERNARDO RIBEIRO- Secretária de 
trabalho e assistência social; 

GEANKARLOALVES FEITOSA- Secretário de saúde 

1a Parte: Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados:  
1. LICITAÇÃO: - O procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: - Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: - Verificação atualizada da situação jurídica, regularidade fiscal, e qualificação 
econômico-financeira, que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
4. ADJUDICATÁRIA: - Pessoa Jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
S. CONTRATANTE: - O Município de Milagres que é signatário do instrumento contratual; 
6. VENCEDORA(S): - Pessoa(s) Jurídica(s) à(s) qual(ais) foi(ram) adjudicado o objeto desta licitação, e é 
signatária da Ata de Registro de Preços com a Administração Pública; 
7. FISCALIZAÇÃO/INTERVENIENCIA: - A Prefeitura Municipal de Milagres, que é o órgão encarregado 
do acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 
8. PREGOEIRO: - Servidor designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que reali72rá os 
procedimentos de credenciamento dos interessados, recebimento dos envelopes das propostas de preços e da 
documentação de habilitação, abertura dos envelopes, o seu exame e a classificação dos licitantes, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, 
quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio, recebimento, o 
exame e a decisão sobre recursos e o encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, 
á autoridade superior, visando à homologação e ou a contratação; 
9. EQUIPE DE APOIO: - Equipe designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, 
no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao PREGOEIRO durante a realização do 
pregão; 
10. AUTORIDADE SUPERIOR: - É  titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, Ordenadora de 
Despesa da Secretaria competente, incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, 
orçamento e instrumento convocatório, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do 
PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da 
licitação e promover a celebração da Ata de Registro de Preços; 
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11. ITEM: - Cada parcela que perfaz o objeto desta licitação, sendo composta de subitens, deverá o item ser 
cotado prevendo todos os seus subitens e estes no seu quantitativo integral; 
12.PMA: - Prefeitura Municipal de Milagres. 

21  Parte: Das Cláusulas Editalícias  
1- DO OBJETO 
1.1 - AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARA DE AR E PROTERORES PARA OS VEICULOS E 
MAQUINAS PESADAS DO MUNICIPIO DE MILAGRES/CE, tudo conforme especificações contidas 
no [ERMO DE REFERENCIA constante do Anexo 1 do Edital. 

1.2 - Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos: 
1. TERMO DE REFERENCIA; 

II. PROPOSTA PADRONIZADA; 
ifi. MODELO DE DECLARAÇÕES; 
IV. MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
V. MINUTA DE TERMO DE CONTRATO. 

1.3 - O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
L Credenciamento dos licitantes, recebimento dos envelopes de "propostas de preços" e "documentos de 
habilitação"; 
IL Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial; 
III. Lances verbais entre os classificados; 
1V. Habilitação do licitante melhor classificado; 
V. Recursos e julgamento. 

2.0-DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
2.1-DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1.1 - Poderá participar do pregão qualquer pessoa jurídica localizada em qualquer Unidade da Federação, 
desde que atenda a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos. 
2.1.2 Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham 
sido aplicadas, por força da Lei n2  8.666/93 e suas alterações posteriores, e ainda; 
a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo 
com a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica - TCU. A Comissão fará pesquisa no site https:llcertidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/ na fase do credenciamento, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem 
nesta situação; 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Milagres; 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
d) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante 
ou responsável pela licitação; 
e) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica; 
f) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
g) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
h) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 90,  seus incisos e 
parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
i) Reunidos sob forma de consórcio; 
i.1) A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se 
justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro a participação de 
empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à 
qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa 
natureza, o que não tomará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não 
trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando 
o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, 
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as 
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condições necessárias à execução do objeto individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a 
aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. 
i.2) Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, 
ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se 
depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que em seu Art. 33 que atribui à Administração a 
prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-
se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o 
interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 
i.3) Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item 2.1.2. "i" 
do Edital de Pregão Presencial n° 2021.06.14.002. PP-SRP 
para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a reunião de 
empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, 
eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações. 
2.2 	Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, 
diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documento de 
identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, 
etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura. 
2.3 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO DURANTE AS SESSÕES PUBLICAS 
PRESENCIAIS: 
2.3.1. Conforme Decreto Estadual n° 33.955, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2021, que trata das regras 
de isolamento social, bem como Decreto Municipal W. 029/2021, datado de 07/06/2021 (disponível em: 
https://www.Milagres.ce.gov.br), 	só 	poderão 	adentrar 	no 	Setor 	de 	Licitações 
/ Sala de Sessões, os representantes (licitantes) que estiverem fazendo o uso de máscara de 
proteção. O não uso por parte do representante não resultará em exclusão do certame, no entanto o mesmo 
deverá apenas entregar os envelopes de Habilitação/Proposta de Preços, preenchendo 
protocolo apropriado e não permanecer no ambiente da sessão de julgamento. 
2.3.2. Para todos os presentes, será organizado o ambiente da sessão de julgamento com 
afastamento mínimo de 1 (um) a 2 (dois) metros de distância entre os presentes. 
2.3.3. Importante o uso de álcool, preferencialmente em gel, para higienização. 
2.3.4. Vedação de presença, na sessão, de representantes das empresas e de agentes públicos 
pertencentes 	 aos 	 grupos 	 de 	 risco. 
2.3.5. Necessário observar que não se trata aqui de invasão às competências dos órgãos de 
vigilância sanitária, mas tão-somente de recomendações às unidades administrativas e comissão de licitação 
no sentido de mitigar a propagação da pandemia, garantindo maior segurança a todos os presentes nas sessões 
presenciais 	(inclusive 	eventuais 	cidadãos), 	estimular 	a 	participação 	de 
empresas interessadas no certame, oferecendo-lhes um ambiente adequado de  disputa, e 
salvaguardar os agentes de compras. (Texto retirado do OFICIO N° 6357/2020/GABCE/CEARA/CGU). 
2.3.6. Será permitida a entrada de pessoas para assistirem as sessões públicas desde com 
utilização de máscara de proteção, manter o afastamento previsto no item 2.3.2 e não pertencer ao grupo de 
risco. 
2.3.7. Cumprimento de outras normas determinadas pelas autoridades sanitárias de saúde 

3.0 - DA ÀPRESENTACÃO DOS ENVELOPES  
3.1. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 2 (dois) conjuntos de documentos, a saber: de 
Proposta de Preço e de Habilitação. 

3.2. Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de Preço e à Habilitação deverão ser entregues 
separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante, 
o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos ("Proposta de Preço" e 
"Documentos de Habilitação"), na forma dos incisos 1 e H a seguir: 
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1— Envelope contendo os relativos à Proposta de Preço: 

II - Envelope contendo os documentos de Habilitação: 

3.2.1 Os envelopes referidos nos itens anteriores, poderão ser enviados por via postal, remetidos para o 
endereço constante no preâmbulo deste edital, a serem recebidos até 24 horas antes da abertura do certame, 
não se responsabilizando o pregoeiro por percalços na postagem remessa e entrega desses envelopes. 

3.2.2 A inversão dos documentos no interior dos envelopes, como por exemplo, a colocação da Proposta de 
Preços no envelope dos Documentos de Habilitação, acarretará a exclusão sumária da proponente no certame 

3.3. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em original ou 
cópia autenticada por cartório competente. 

3.3.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à habilitação e à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do 
Brasil. 

3.3.2. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em 
língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do 
Brasil, por tradutor juramentado. 

3.4. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 
fac-símile, ou mesmo, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propostas de preço. 

3.5. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade, devendo 
protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, 
estando a Administração obrigada a julgar e responder em até 03 (três) dias úteis. 

3.6. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que 
anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

3.7. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo licitatório 
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

3.8. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame. 
3.8.1 - A apresentação de impugnação contra o presente edital será processada e julgada na forma e nos 
prazos previstos na Lei Federal N° 8666/93, devendo ser entregue diretamente ao PREGOEIRO, na sala 
da Comissão de Pregão, 'a Rua Helena Mendonça Figueiredo, n° 200 - Centro —Milagres - Ceará; 
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3.8.1.1 - Endereçado à(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura de Milagres; 
3.8.1.2 - Identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede do Pregoeiro da Prefeitura de 
Milagres, dentro do prazo edilício; 
3.9 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designado nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas; 
3.9.1 - A resposta do Município de Milagres/CE será disponibilizada a todos os interessados mediante 
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela Administração no flanelógrafo da Comissão de Pregão 
da Prefeitura de Milagres, conforme disposto na Lei Orgânica do Município e constituirá aditamento a 
estas Instruções. 
3.10-A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo licitatório 
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
3.11. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição 
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os 
seguintes requisitos: 
3.12. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos; 
3.13. O pedido, com suas especificações; 
3.15 Caberá à(o) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
3.15. A resposta do Município de MILAGRES, será disponibilizada a todas os interessados mediante afixação 
de cópia da integra do ato proferido pela administração no flanelógrafo do Pregoeiro da Prefeitura de 
MILAGRES, e constituirá aditamento a estas Instruções. 
3.16. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 

4.0 - DO CREDENCIAMIENTO  
4.1 - Em data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública do pregão, serão chamadas à mesa de 
abertura os licitantes para realização do credenciamento e entrega dos envelopes subitens: 01 (Proposta de 
Preços) e 02 (Documentos de Habilitação), devendo apresentar-se com apenas 01 (um) representante para 
proceder ao credenciamento, apresentando fora (lado externo) dos Envelopes, com os seguintes documentos: 

4.2- Antes do início da sessão, os representantes dos interessados em participar do certame, deverão se 
apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munidos de documentos que os credenciem 
a participar desta licitação, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais, nos termos 
previstos pelo inciso IV, do artigo 11, do Decreto n° 3.555/2000. 
4.3- No dia e local designado neste edital, na presença dos representantes dos licitantes, devidamente 
credenciados, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, O Pregoeiro receberá, em envelopes distintos, 
devidamente fechados e rubricados nos fechos, as propostas de preço e a documentação exigida para a 
habilitação dos licitantes, registrando em ata a presença dos participantes. 
4.5- Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito pelo 
Pregoeiro, salvo no caso do item 10.10 deste edital. 
4.5- Cada licitante credenciará representante que será admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório 
e a responder por todos os atos e efeitos previstos neste edital, por sua representada. 

4.6- POR CREDENCIAMENTO ENTENDE-SE A APRESENTAÇÃO CONJUNTA DOS SEGUINTES 
DOCUMENTOS: 

1- Documento oficial de identidade; 
II- Procuração por instrumento público ou particular, inclusive com outorga de poderes para, na forma 
da lei, formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
em nome da licitante, acompanhado do respectivo documento que comprove a investidura/titularidade 
desses poderes pelo outorgante (ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado da ata 
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de eleição dos administradores, procurações e/ou substabelecimentos se for o caso, demonstrando essa 
condição de sócio-gerente, diretor, titular ou representante com poderes para constituição do mandato). 
ifi- Nos casos de MIE e EPP, apresentar também declaração de que atende os requisitos do Art. 3° da Lei 
Complementar 123 de 15 de janeiro de 2006, para que possa fazer jus aos benefícios previstos na referida 
Lei, conforme modelo anexo deste edital. A não apresentação da presente declaração, na forma aqui exigida, 
implicará na decadência do direito aos benefícios previstos na Lei Complementar 123/2006 e suas alterações 
posteriores. 
1V- DECLARAÇÃO de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme disposto no inciso 
Vil do artigo 50  da Lei 10.520/02. 

4.6.1- Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, diretor 
do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados documentos que comprovem tal condição 
(atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.6.2- Estes documentos (originais ou cópias autenticadas em Cartório) deverão ser entregues fora dos 
envelopes, para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes "Propostas 
de Preços". 
4.7- A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento do preposto 
não inabilitará o licitante, mas impedirá o oferecimento de lances verbais pelo licitante durante a sessão do 
pregão até que seja cumprido o disposto neste edital, quando for o caso. 

4.8 - O PREGOEIRO ao realizar a última chamada para credenciamento, chamando todos os 
interessados para entregarem os envelopes, caso não exista manifestação, dar-se-á por encerrada a etapa 
de credenciamento, não se admitindo credenciamento e entrega de envelopes depois de fmalizada tal 
etapa. 

5.0 - DA PROPOSTA DE PRECOS ESCRITA - ENVELOPE N.° 01  
5.1 - O envelope "Proposta de Preço" deverá conter a relação dos serviços, sua discriminação conforme 
o edital, contendo seus respectivos preços unitários (quantidade x preço unitário) em algarismo e totais 
do item em algarismo e por extenso, em uma única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, 
em papel devidamente identificado com o número de inscrição no CNPJ ou timbre impresso do licitante 
e número de telefone, devendo, suas folhas serem rubricadas e numeradas: 
5.2 - A indicação da razão social da empresa licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento 
e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as 
informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo 
obrigatória, posteriormente, para a licitante vencedora. 
5.3 - A Proposta de Preços deverá ser datilografada ou impressa em papel timbrado do licitante ou com clareza, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo titular ou 
procurador(a) contendo: 
a. Indicação do Item cotado e especificação dos subitens de acordo com o Anexo 1 deste Edital, devendo ser 
indicada a marca, e quantidade de acordo com o edital; 
b. Preço unitários (quantidade x preço unitário) em algarismo e totais do ITEM em algarismo e por 
extenso; 
c. Prazo de entrega dos itens, que será de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Compras 
por parte do licitante vencedor; 
d. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias da realização do certame; 
e. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete (entrega), tributos e demais ônus 
atinentes à entrega do objeto; 
f. Na hipótese da proposta estar sem assinatura será automaticamente desclassificadas; 
g. A proposta de preços deverá ser apresentada por ITEM, seguindo o modelo padronizado no ANEXO II 
deste Edital. 
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5.5 - A Proposta de Preços Escrita deverá ser elaborada observando as seguintes recomendações: 
5.5.1 - O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens ou subitem (que integre os Itens) 
diferente ao determinado pelo edital. 
5.5.2 - O preço final não poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no Orçamento Básico em 
poder do PREGOEIRO, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante 
naquele documento; e, caso o Item seja composto de subitens, após a adequação, o preço unitário do 
subitem deverá ser inferior aquele limite. Caso não seja realizada a fase de lances verbais, o licitante que 
cotou na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo 
do mencionado preço de referência através de negociação, sob pena de desclassificação. 

5.5.3 - Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula, 
cabendo ao licitante na elaboração da proposta proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as 
duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
5.5.5 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei. 
5.5.5 - A licitante deverá oferecer garantia dos itens contra qualquer defeito de fabricação, sob pena de, 
constatado alguma imperfeição, ter os itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei, além do 
registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais. 
5.5.6 - As Unidades Gestoras poderão se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da adjudicação e 
homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações mínimas dos produtos constantes 
no Termo de Referência. 
5.5.7 - Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor Preço por itiiu, desde que atenda 
as exigências contidas neste Termo de Referência e no edital de licitação. 
5.5.8— O representante do licitante, que será credenciado nos termos dos itens 4.5 e 4.6 deste edital, deverá 
estar apto a formalizar na própria sessão, por escrito, Proposta de Preço que consubstancie o lance vencedor, 
se for o caso, segundo o item 9.5 deste edital. 
5.5.9 - Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, configurado nas 
Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, 
como motivo para desclassificação da proposta. 

5.5- Serão desclassificadas as propostas: 
a) Que não atenderem as especificações deste Edital; 

b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexequíveis (na forma do Art. 58 da 
Lei de Licitações). 

c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem baseada 
nas ofertas dos demais licitantes; 

6.0 - DOS LANCES VERBAIS  
6.1 - Os lances verbais serão apresentados exclusivamente pelo licitante autor da proposta de menor preço, por 
aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10%, relativamente à de 
menor preço, e que tenham atendido às especificações técnicas e demais requisitos constantes do edital que 
será analisado antes dos lances, excetuando-se preço, cuja análise será após a conclusão da fase de lances 
verbais. 
6.2 - Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 propostas de preços escritas nas condições do item acima, 
o PREGOEIRO classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores 
participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 
6.3 - Os lances verbais serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes. 
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7.0 - DA HABILITAÇÃO - ENVELOPE N.° 02  
7.1 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, 
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos 
para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que 
apresentou a documentação: 

7.1 - Habilitação Jurídica  
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de empresa mercantil 
da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO, em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 
c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso 
da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz; 
d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PÁRA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e) CEDULA DE IDENTIDADE E CFF, de Sócio Administrador ou do titular da empresa. 

7.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista  
1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
1.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
1.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas 
pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2015; 
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Consolidad2 Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de Certificado 
de Regularidade - CRF; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.552, de 1° de maio de 1953." (NR), conforme Lei 12.550/2011 de 07 de julho de 2011. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o prazo 
de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.  

7.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
7.2.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da 
documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, 
conforme os ditames da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores; 
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7.2.3 - A não - regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da 
licitação, ou item, conforme o caso. 

7.3 - Qualificação Econômica - Financeira:  
7.4. Relativos à Qualificação Econômico - Financeira: 
7.4.1.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado 
dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso 
lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
4.4.1.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 6.404/76: 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa 
oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da 
companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as 
sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do Balanço 
de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados 
na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
4.4.1.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.4.1.2, no mínimo: balanço 
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento). 
4.4.1.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
4.4.1.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma 
da lei. 
4.4.1.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.2.6.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do Decreto N° 
9.555, de 6 de novembro de 2018); 

OBS1: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, 
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 
22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 
de novembro de 2018).  

4.4.1.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
4.4.1.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB 0  1420/2013 e 
RFB n° i 594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, 
verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial 
do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5° das Instruções Normativas da 
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RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro 
Valmir Campelo. 
4.4.1.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, em 
conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa O  06/2013- MPOG, as empresas deverão 
apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. 
Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e 
Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = 	 Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

	

LC = _Ativo Circulante 	 
Passivo Circulante 

4.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido 
de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à 
data de apresentação da proposta, a ser verificado no Balanço Patrimonial. 
5.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS 1NDICES CONTÁVEIS: 
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, 
constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segmento de 
licitações; 
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação EQUILIBRADA da 
licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, 
colocando em risco a execução do contrato. 
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art. 37, 
XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o 
mínimo que o MUNICIPIO DE MILAGRES deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. 
Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de 
segurança na contratação. 
7.4. - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) 	Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com identificação do 
assinante e firma reconhecida, comprovando que a LICITANTE forneceu ou está fornecendo serviço/produtos 
compatíveis em características com o objeto da licitação. 

7.5 - DECLARAÇÕES 
a) Declaração expressa de que atende ao disposto no Artigo 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/93 e inciso 
XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, conforme modelo do Anexo III. 
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua 
proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo constante dos Anexos 
deste edital; 
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital; 
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos 
deste edital (art.32, §20, da Lei n.° 8.666/93); 
7.6 O LICITANTE deverá fornecer a título de informação, número de telefone, fax, e pessoa de contato, 
preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada. 
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8 	- DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 
8.1 . Efetuados os procedimentos previstos na fase de lances, e sendo aceitável a proposta classificada em 
primeiro lugar, o pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação" desta 
licitante. 
8.2 Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n° 02 
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com 
irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior. 
8.2.1 Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006 e suas alterações 
posteriores, a comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente 
será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
8.2.1.1 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento 
licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 
8.2.1.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
8.2.1.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
8.2.1.4 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de habilitação, 
bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não 
apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item "9.2.1.2" acima. 
8.3 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso. 
8.4 	Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará 
a oferta subsequente, permitida renegociação com o licitante classificado de maneira subsequente, verificando 
a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até uma proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado 
vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 
8.5 A empresa vencedora obriga-se a fornecer no prazo de 02 (dois) dias úteis a reunião de abertura das 
propostas, nova Planilha de Formação de Preços com os devidos preços unitários e totais, vencedores, facultado 
O pregoeiro prorrogar por igual período; 
8.6 Da sessão do Pregão Presencial será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes 
credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da 
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo 
pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) do(s) licitante(s) presente(s) à sessão 
ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o número mínimo de dois licitantes. 
8.7 Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou inferior 
ao previsto para a aquisição dos produtos será feita, pelo pregoeiro, a adjudicação ao licitante declarado 
vencedor do certame e encerrada a reunião. Posteriormente, o processo, devidamente instruído, será 
encaminhado para as Secretarias competentes para homologação e subsequente contratação. 
8.8 Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados vencedores serão 
retirados pelos representantes dos licitantes na própria sessão. Os remanescentes permanecerão em poder do 
Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 20 (vinte) dias correntes à disposição dos licitantes. Findo este prazo, 
sem que sejam retirados, serão destruídos. 
8.9 - No caso de licitação com objeto dividido em mais de um item, o licitante deverá apresentar um único 
envelope "B" lacrado, cuja documentação será pertinente ao item ou a todos os itens cotados pelo licitante. 
8.9.1 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do documento, 
a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade. 
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8.9.2 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização do 
documento pela Internet, o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade do mesmo através de consulta via 
Internet. 
8.10 - Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento 
convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação. 
8.11 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu 
funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser 
inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade 
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser 
inabilitada supervenientemente, levar o documento à Comissão nas mesmas condições de autenticação, 
para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de 
origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda. 
8.12 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "B" não sendo admitido o 
recebimento pelo PREGOEIRO, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer 
adendo aos entregues ao PREGOEIRO. 
8.13 - O PREGOEIRO poderá, também, solicitar originais de documentos já autenticados, para fim de 
verificação, sendo o licitante obrigado a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias contados a partir da 
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 
8.14 - O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do PREGOEIRO pelo 
prazo de 30 (trinta) dias consecutivos após a abertura da licitação, após o que ficará à disposição da licitante 
para retirada até o prazo de 15 (quinze) dias úteis, restando à Administração inutilizá-los se não procurados; 

9.0 - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS  
9.1 - A entrega dos documentos de credenciamento, dos envelopes contendo as propostas de preços e os 
documentos de habilitação, será feita no dia, hora e endereço previstos no preâmbulo deste edital. 
9.2 - Aberta a sessão pelo PREGOEIRO, o licitante ou seu representante legal, presentes à sessão, procederão 
ao respectivo credenciamento mediante apresentação de procuração pública nos termos do item 05.01 deste 
edital e apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e 
entregarão ao PREGOEIRO, em envelopes separados, a proposta de preços e a documentação de habilitação. 
9.3 - Após o recebimento do credenciamento, o Pregoeiro declarará encerrado o prazo para recebimento dos 
envelopes, decidirá sobre a aceitabilidade dos envelopes entregues, procuração e declarações apresentadas, e 
não serão aceitos quaisquer outros documentos que não os existentes nos respectivos envelopes, nem será 
permitido que se faça qualquer adendo ou esclarecimento sobre os documentos, de forma a alterar o conteúdo 
original dos mesmos. 
9.4 - Em seguida, o Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, verificará 
a conformidade das mesmas com as especificações técnicas e demais exigências constantes do edital, 
excetuando-se análise de preços que será posterior, decidindo motivadamente a respeito, e procederá a 
classificação exclusivamente das que tenham atendido essas exigências editalícias. 
9.5 - As propostas escritas classificadas serão, em seguida, selecionadas para a fase de lances verbais, onde 
serão classificadas, exclusivamente, a proposta de menor preço, as com valores sucessivos e superiores em até 
10% relativamente à de menor preço. 
9.6 - Caso não sejam verificados, no mínimo, três propostas de preços escritas classificadas nas condições 
definidas no item 06.02, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 
escritas. 
9.7 - Em seguida, será iniciada a etapa de apresentação de lances verbais, onde o Pregoeiro convidará 
individualmente os licitantes classificados e qualificados, de forma sequencial, a apresentarem seus lances a 
partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente. 
9.8 - Os lances verbais serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes, devendo o 
valor do lance final atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante do Orçamento Básico que estará 
em poder do PREGOEIRO. 
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9.9 - A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo Pregoeiro implica na 
exclusão do mesmo da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado por ele, para 
efeito de ordenação das propostas. 
9.10 - Caso não se realizem lances verbais, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante 
classificado em 1 lugar para que seja obtido preço melhor. 
9.11 - Caso duas ou mais propostas dentre as inicialmente ordenadas para oferecer lances verbais apresentem 
preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances; 
9.11.1 - Caso as licitantes participantes do sorteio desistam de apresentar lance verbal para o item em questão, 
a classificação dar-se-á de acordo com o resultado do sorteio. 
9.12 - Declarada encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade das ofertas no que se refere 
ao preço máximo constante do edital, à exequibilidade do valor e classificará as propostas na ordem crescente 
dos valores ofertados, convocando em seguida os presentes à sessão para verificarem e rubricarem as propostas 
de preços escritas apresentadas e o mapa de ofertas. 
9.13 - Caso o preço referente ao lance final seja composto de preços unitários, deverá o PREGOEIRO, 
antes da convocação de todos os licitantes, solicitar do vencedor a adequação desses preços ao valor do 
lance final, devendo os mesmos restar iguais ou inferiores aos constantes do documento preços de 
referência. 
9.14 - Encerrado os lances de todos os itens, o envelope contendo a documentação de habilitação do(s) 
licitante(s) classificado(s) em 1° lugar será aberto e verificada a conformidade dos documentos ali contidos 
com as exigências do edital. 
9.15 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor e os 
presentes à sessão serão convocados para verificarem e rubricarem os documentos apresentados. 
9.16 - Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará os documentos de 
habilitação do licitante classificado em 2° lugar e, assim sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao 
edital, podendo ainda o Pregoeiro negociar diretamente com este, para que seja obtido preço melhor, sendo o 
mesmo declarado vencedor do certame. 
9.17 - Em seguida, o Pregoeiro solicitará dos licitantes a manifestação sobre a intenção de interpor recurso. 
Caso todos os licitantes declinem desse direito, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor; havendo 
manifestação de recurso, esta será feita com registro em ata da síntese das razões do recorrente, podendo o 
mesmo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias contados a partir do 1° dia útil seguinte ao da interposição, 
podendo o Pregoeiro dar ao recurso efeito suspensivo e ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
9.18 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência ao direito ao recurso 
e da adjudicação ao objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
9.19 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.20 - Decididos os recursos, o Pregoeiro encaminhará o processo para homologação da autoridade superior. 
9.21 - Ao Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e 
marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos. 
9.22 - O PREGOEIRO poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros 
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores 
subsídios para as suas decisões. 
9.23 - Todos os documentos ficam sob a guarda do Pregoeiro até à conclusão do processo. 
9.24 - Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão registrados em ata. 
9.25 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar a Ata de Registro de Preços ou não 
apresente situação regular, no ato da assinatura, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da 
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retomará os autos do processo ao PREGOEIRO. 
9.26 - O PREGOEIRO retomará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, 
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e celebrar a 
Ata de Registro de Preços, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
9.27 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designado para entrega dos envelopes 
"A" e "B" e suas aberturas, esta licitação realizar-se-á no 10  dia útil subsequente, na mesma hora e 
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mesmo local; podendo, no entanto, o Pregoeiro definir outra data, horário e até local, fazendo a 
publicação e divulgação na mesma forma do início. 

10. - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS E DOS LANCES VERBAIS 
10.1 Serão abertos os envelopes "Proposta de Preço" de todos os licitantes e o pregoeiro informará aos 
participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o fornecimento do(s) objeto(s) da 
presente licitação e os respectivos valores ofertados. 
10.2 O pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de todos os licitantes, 
classificando o licitante com proposta de Menor Preço por item e aqueles que tenham apresentado propostas 
em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço, para que seus 
representantes participem dos lances verbais. 
10.2.1 Quando não forem verificadas no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas no item 
10.3 O pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo 3(três), para que seus representantes 
participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 
10.4 Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados de 
forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes. 
10.4.1 O pregoeiro convidará individualmente os representantes dos licitantes, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os demais, em ordem decrescente 
de preço. 
10.4.2 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
10.4.3 Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas 
às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço. 
10.4.4 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará exclusão do 
licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para 
classificação, no final da etapa competitiva. 
10.5 Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação fmal das propostas, o pregoeiro 
examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 
respeito. 
10.5.1 Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os valores estimados para a 
contratação. 
10.6 Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem 
lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão Presencial. 
10.7 Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o encerramento da etapa 
competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta subsequente, o pregoeiro poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a Administração. 
10.8 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades 
constantes deste edital. 
10.9 Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n.0  01 (Proposta 
de Preço), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com irregularidades, bem 
como os que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
10.9.1 Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 
10.10 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta 
específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações contidas nos documentos 
exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as primeiras. 

11. - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
11.1 - A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou lance verbal, se houver, 
seja classificado em primeiro lugar, é da competência do PREGOEIRO. 
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11.2 - A homologação deste pregão é da competência do titular da origem desta licitação. 
11.3 -O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente processo, 
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante 
fundamentação escrita. 

12- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E FONTE DE RECURSOS 
12.1 - O Município de Milagres através do órgão competente formalizará a ata de registro de preços e assinará 
com a(s) vencedora(s) desta licitação, sob pena de decair do direito à contratação, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela vencedora. 
12.2. Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua respectiva 
ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos, conforme disposto no 
de acordo com o Inciso II do Artigo 11 do Decreto n° 7.892, DE 23 de janeiro de 2013 e suas alterações 
posteriores. 
12.02.1. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
12.03 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a cumprir a Ata de Registro de Preços ou não 
apresente situação regular, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação 
através do ato de rescisão e retomará os autos do processo ao PREGOEIRO, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis. 
12.05 - O PREGOEIRO retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro 
licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de 
habilitação e assim sucessivamente. 
12.05 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a Ata de Registro 
de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de 
Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município de Milagres e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipal de Milagres, pelo prazo de 
até 05(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na Ata de Registro de Preços e das demais 
cominações legais. 
12.06 - A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de Milagres/CE, contado a partir da data da sua 
assinatura. No caso de ocorrer a entrega total dos produtos antes do fmal da vigência, fica a referida ata 
automaticamente expirada. 
12.07 - A Vencedora é obrigada a corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto da Ata 
de Registro de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções de materiais empregados. 
12.08 - A Vencedora é responsável pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade em virtude da fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante. 
12.09 - A Ata de Registro de Preços poderá seu Registro Cancelado nos termos do disposto nos arts. 20 e 21, 
do Decreto n° 7.892 de 2013 e suis alterações posteriores. 
12.10- Não haverá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese de ocorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis durante a gestão contratual, bem como 
ocorra majoração legal de preços; devendo a Vencedora se manifestar e, comprovadamente, demonstrar o 
desequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços, cabendo a Administração, justificadamente, 
aceitar ou não, a solicitação de revisão. 
12.11 - As despesas com os futuros fornecimentos da Ata de Registro de Preços do objeto desta licitação 
correrão à conta de recursos do Tesouro Municipal e de Transferências Institucionais, na dotação 
orçamentária de cada órgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser 
informada quando da emissão da Ordem de Compra. 
12.12 - Os preços registrados serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos licitantes vencedores 
da disputa. 
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12.13 - A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a cumprir integralmente 
todas as condições estabelecidas no referido instrumento, sujeitando-se, inclusive, às penalidades pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 
12.15 - A empresa vencedora obriga-se a comparecer à Prefeitura Municipal de Milagres, quando convocada, 
para assinatura da Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, devendo comparecer no prazo de 
Milagres/CE a contar do recebimento da respectiva Convocação, junto a Secretaria Competente. 
12.15 - Poderão utilizar-sé da Ata de Registro de Preço qualquer Orgão ou entidade da Administração que não 
tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão Gerenciador da Ata e anuência da(s) 
empresa(s) beneficiária(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
regras contidas na Lei n° 10.520/2002, na Lei n° 8.666/93,110 Decreto n0  7.892/2013 e demais normas em vigor 
e respectivas atualizações. 
12.16 - Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro 
de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
12.17 - Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes 
e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador. 
12.18 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, e suas 
alterações posteriores, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 
12.19 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
12.20 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a AQUISIÇÕES ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
12.21 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

13- DO PAGAMENTO  
13.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo MUNICÍPIO, 
na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de compra 
expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da 
Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo 1 deste instrumento. 
13.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (diis) vias e a respectiva 
Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Secretaria de infraestrutura, meio ambiente 
e serviços públicos de MILAGRES- CE, com endereço na Rua Helena Mendonça Figueiredo, n0200  Centro 
- MILAGRES, CEP 63.250-000, inscrito no CNPJ sob o n° 07.655.277/0001-00. 
13.3.0 MUNICIPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente mantida 
pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos sub itens anteriores, observadas as 
disposições editalícias e desta ata. 
13.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, 
para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para 
pagamento da data da sua reapresentação. 
13.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma única nota 
fiscal/fatura. 
13.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ONL1NE" às certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 
13.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
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providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

13.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
13.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e. 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
13.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
13.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade fiscal. 
13.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
13.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
13.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

14.0 - DA DATA, LOCAL, PRAZO, FORMAS DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO  
OBJETO. 
14.1 O(s) objeto deverão ser entregue(s) na forma, prazo, locais e horários definidos no Preâmbulo deste Edital. 
14.2 A entrega dos produtos deve se efetuar de forma parcelada, de modo a não comprometer o funcionamento 
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar devidamente 
planejada e ser necessariamente aprovada pelo (a) Secretário (a) Ordenador de Despesa. 
14.2.1. Prazo de entrega, que será de Milagres/CE, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra por 
parte do licitante vencedor. 
14.3. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita pela Administração; 
14.3. 1. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, sem a abertura 
de processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração solicitante, que tem a livre 
iniciativa para julgá-lo administrativamente 
14.4 Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) vias, além das 
respectivas fatura e Nota Fiscal. 
14.5 Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo em nome da 
Secretaria Municipal de infraestrutura, meio ambiente e serviços públicos, inscrita no CNPJ/MF sob o W. 
07.655.277/0001-00 com entrega na Prefeitura Municipal de Milagres, com domicílio Rua Helena Mendonça 
Figueiredo, 200, Centro, Milagres - Ceará. 
14.6. A fiscalização do Contrato será exercida pelo(a) Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa, ou por servidor 
por ele designado. 
14.6.1 O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e não exclui 
nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por 
quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, 
não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
14.6.2 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se em desacordo 
com os termos do presente Edital e do respectivo Contrato. 
14.6.3 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente atendidas 
pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas 
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expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades cabíveis. 
14.7 A entrega do produto objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito 
desempenho em relação a prazo de entrega, validade e qualidade do produto. 
14.8 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e 
alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultada a supressão além deste 
limite mediante acordo entre as partes. 

14.9. Critério de Aceitação dos Materiais: 
14.9.1. Os materiais serão recebidos: 
14.9.1.1. Os bens serão recebidos Setor de Patrimônio e Almoxarifado Geral da Prefeitura deste município, 
localizado a Rua: Helena Mendonça Figueiredo, n°200 - centro, Milagres/CE - CEP: 63250-000, de segunda-
feira à sexta-feira em dias úteis das 08h às 12 e das 13h às 16h; 
a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando os produtos entregues estiverem em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
14.9.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
14.9.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

15.0 - DOS RECURSOS  
15.1 Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante poderá 
manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das 
suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes desde logo 
intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 
prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
15.1.1 O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 
15.1.2 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão 
Presencial, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo 
Pregoeiro ao licitante vencedor. 
15.1.3 A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado o 
Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso. 
15.20 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
15.3 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
respectiva Secretaria de origem. 
15.4 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Secretario de origem 
homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es) 
do certame, determinando a contratação da adjudicatária. 
15.5 Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 

16- DAS SANÇÕES  
16.10 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo 
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das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
16.2 Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
1— advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 
casos: 
a) Descumprirnento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da Contratante, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com 
instruções fornecidas pela Contratante); 
a) De 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na entrega dos produtos 
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) De 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) De 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data 
da comunicação formal da rejeição; 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Milagres, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou 
a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

16.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e ifi do item 16.2 supra 
e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
16.5 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar 
da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

16.5 As sanções previstas nos incisos ifi e IV do item 16.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 
razão do contrato objeto desta licitação: 

1— Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II— Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 

ilícitos praticados; 
III - Sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos. 

16.6. As sanções previstas nos incisos 1, ifi e IV do item 16.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a 
do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 
16.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 2 
(dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,00% (cinco por 
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida. 
16.8 As sanções previstas no item 16.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras, 
venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 58 



PREFEITURA DE MILAGRES CE 
COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

PAG 
GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 

Estado do Ceará 
Trabalho que faz a diferença 

(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

17. DA RESCISÃO DO CONTRATO 
16.1 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATAN Ili, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII do 
art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa do 
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 
d) A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, incisos 
1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

18.0 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
18.1. As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, atendidos os interesses públicos e o da Administração, sem comprometimento 
da segurança da /Contratação. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão. 
18.2. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde 
que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da 
sessão pública deste Pregão Presencial. 
18.3. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à contratação. 
18.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação 
referente ao presente edital. 
18.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital exclui-se o dia de inicio de contagem e inclui-se o dia 
do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no Município, 
exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 
18.6. A(0) Secretário (o) Ordenador(a) de Despesas poderá revogar a presente licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 59 da Lei 
n.° 8.666/93, não cabendo às licitantes direito a indenização. 
18.7. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 
18.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da 
Comarca de Milagres - CE. 
18.9. Na hipótese de não haver expediente na data marcada para o recebimento dos envelopes contendo a 
documentação e proposta, a data da abertura ficará transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
local e horário anteriormente estabelecido. 
18.10. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no presente 
edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, ao Pregoeiro (endereço mencionado no Edital), até 03 (três) 
dias correntes anteriores à data fixada para a realização da Licitação, que serão respondidas, igualmente por 
escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de nota de esclarecimento encaminhada aos 
participantes do certame. Demais informações poderão ser obtidas pelo e-mail institucional 
milagresceara@outlook.com  
18.11. As impugnações referidas nos itens 3.5 e 3.6 e os recursos mencionados no item 15 deste edital, 
eventualmente interpostos, serão dirigidos a Secretaria Ordenadora de Despesas, por intermédio do Pregoeiro, 
e protocolizados exclusivamente no endereço mencionado no Preâmbulo deste edital. 
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18.12. Os interessados, ao participarem do Pregão Presencial, expressam, automaticamente, sua total 
concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformação sua ou de 
representante. 

\tz í 
Francisc. Jailes Vasãues Medeiros 

Pregoeiro Oficial do Município 

Milagres— CE 15 de Junho de 2021 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃÔ: 
A elaboração do presente Termo atende ao estipnlido pelo art.- 7°, 1, da Lei no 8.666/1993. Tem o objetivo de 

fornecer aos interessados a perfeita caracterização dos serviços, descrevendo-os detalhadamente e, assim, 
servir de base para a apresentação das propostas. Portanto, serão 1i'uIs aqui as obrigações da empresa a 
ser contratada para execução dos serviços, bem como da Prefeitura municipal deMfLAGRES/CE, na qualidade 
de contratante. 

1.1. OBJETO: AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARA DE AR E PROTERORES PARA OS 
VEICULOS E MÁQUINAS PESADAS DO MUNICIPIO DE MILAGRES/CE, conforme as 
quantidades e especificações técnicas anexadas a este Termo de Referência. 

2- FUNDAMENTO LEGAL: 
2.1. Os recursos estão previstos na Lei Orçamentária Municipal. 
22. A aquisição desses produtos tem amparo legal disposto na Lei n°. 10.520 de 17 de julho de 2002, no 
Decreto n°. 3.555 de 08 de agosto de 2000- 'Pregão", e na Lei n°. 8.666/93. 

3— JEJS'IirICÁTWÁ 
3.1. Justifica-se aquisição do fornecimento de AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARA DE ARE PROTERORES 
PARA OS VEICULOS E MÁQUINAS PESADAS DO MUNICIPIO DE MILAGRES/CE para as diversas 
secretarias município, afim de atender ao seu pleno funcionamento da frota destas durante o exercício de 2021, 
conforme o limite de vigência contratual previsto no artigo 57 da Lei 8.666193, estipulado o parcelamento do 
fornecimento conforme disponibilidade de espaço para armazenamento nas instalações do referido núcleo. 

4—DA APRESENTAÇÃO DÁ PROPOSTA DE PREÇOS 
4.1. Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada do produto, marca, a quantidade solicitada, 
o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, 
tributos, fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo 
que não estejam registrados nestes documentos; 
4.2. A empresa deverá fazer constar da sua proposta à garantia dos produtos contra qualquer defeito de 
fabricação ou de embalagem, sob pena de constatado alguma imperfeição, ter os produtos devolvidos e a 
empresa submetida às penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais. 
4.3 - Após a convocação do último classificado na disputa de lances verbais e este sendo desclassificado, o 
Pregoeiro declarará o fracasso do presente certame ou do ITEM. 

5—DÁ FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1. Para o fornecimento dos produtos serão emitidas ordens de compra, em conformidade com as propostas 
vencedoras, para as empresas vencedoras de cada item. 
5.2.0 prazo de vigência do contrato será até dia 31 de dezembro de 2021. E, os produtos deverão ser entregues, 
no período máximo de 10 (dez) dias Úteis, após o recebimento da Ordem de Compra. 

6—LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS. 
6.1. Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central na Rua Helena Mendonça Figueiredo- 200, - 
CE, sob responsabilidade .da empresa. 
6.2. Os produtos serão recebidos por servidor designado e responsável pela respectiva SECRETARIA. 

1~& 
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6.3. A empresa deverá entregar os produtos no horário das 08:00 às 12:00 horas e das 13:30 às 16:00 horas, de 
segunda a sexta-feira, sob quaisquer pretextos, não serão recebidos produtos fora do expediente de trabalho. 
6.4. A entregados produtos deverá ser feita até no máximo 20 (vinte) dias úteis, a contar da data de recebimento 
da Ordem de Compra. 

7 -RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 
7.1. Os produtos serão novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues nos endereços 
constante no item 6.1, devidamente protegidos e embalados adequadamente contra danos de transporte 
manuseio, acompanhados das respectivas notas fiscais. 
7.2. Os produtos serão recebidos da seguinte forma: 
7.2.1. Se entregues por terceiros - transportador ou semelhantes: 
- Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com as 
especificações constantes da proposta da empresa, marca, tipo ou modelo, embalagem, especificações técnicas 
e níveis de desempenho mínimo exigidos. 
- Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade  dos produtos e sua consequente aceitação, 
mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes. 
7.2.2. Sena entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento será definitivo verificando-
se a conformidade do produto com a proposta do fornecedor, especificações, marca, tipo ou modelo, 
embalagem, e confeiindose a quantidade e preços unitários e totais, conforme solicitado na ordem de compra. 

8— DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA 
8.1. A entrega dos produtos será acompanhada e fisr-Rli"tin por servidor da respectiva SECRETARIA, o qual 
deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento. 
82. A presença da fiscalização da SECRETARIA, não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada. 
83. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de acordo 
com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim considerado de primeiro 
uso, bem como, determinar prazo para substituição do material eventualmente fora de especificação. 

9-RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR 
9.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalües, seguros, fretes - 
carrego e descarrego decorrentes do fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal 
de Milagres. 
9.2. Manter as condições de habilitação inicial em compatibilidade comas obrigações assumidas durante todo 
o processo desta compra. 
9.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto entregue em desacordo comas especificações exigidas 
e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar problema quanto ao seu consumo 
dentro do período de garantia. 
9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua 
culpa ou dolo até a entrega do produto incluindo as entregas feitas por transportadoras. 
9.5. Responsabilizar-se pela fiel entrega dos produtos no prazo estabelecido. 
9.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução desta 
aquisição. 
9.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 65, parágrafos lo e 2o 
da Lei no 8.666/93 e suas alterações. posteriores. 

10- DA GARANTIA 
10.1. A licitante deverá oferecer garantia dos itens contra qualquer defeito de fabricação, sob pena de, 
constatado alguma imperfeição, ter os itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei, além do 
registro da falha  no Cadastro de Fornecedores Municipais. 
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11- RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
11.1. Designar servidor da SECRETARIA DA SECRETARIA RESPONSAVEL, para proceder para 
recebimento dos produtos; 
112. Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos constantes das especificações constantes do Termo 
de Referência;  
113. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato, instrumento equivalente ou Nota de 
Empenho. 

12— CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será efetuado em parcela única, em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos, 
conforme Nota Fiscal, discriminada de acordo com a Ordem de Compra, atestado de recebimento definitivo 
dos produtos e contra recibo. 
12.2.0 pagamento será efetuado por meio de cheque ou ordem bancária, creditado em favor do(s) fornecedor 
(es). 

13 —ESPECIFICA ÃO DOS PRODUTOS 

1 Câmara de Ar para pneu 10.00/20 UND 20 
239,57 

2 Câmara de ar para pneu 110/90 -17 UND lo 
47,20 

3 Câmara de Arpara pneu 12.5/80-18 UND 10 
231,93 

4 	 Câmara de Ar para pneu 750/16- UND 10 
102,81 

5 Câmara de Ar para pneu 90/90 - 19 UND 6 
49,02 

6 Pneu 1.000/20 R20, fabricação nacional - 10 

Linha UND 20 
2.393,05 

7 Pneu 10.00-20, fabricação nacional - l° Linha UND 30 
2.269,27 

8 Pneu 11019ó- 17, fabricação nacional - 10  
Linha UND 10 

325,33 

9 Pneu 12-16.5, fabricação nacional - 10 Linha UND 6 
1.939,33 
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10 Pneu 12.5/80-18, fabricação nacional - 1° UND 12 
3354,78 40.257,36 

Linha 

11 Pneu 	14.00-24 	(16 	lonas), 	fabricação 
nacional - 1°  Linha- 

UND 12 
5270,00 63.240,00 

12 Pneu 16.9-24, fabricação nacional - 1°  Linha UND 6 
4.128,33 24.769,98 

13 Pneu 17.5-25, fabricação nacional - 1°  Tinfli  UND 20 
7.260,50 145.210,00 

14 
Pneu 175/65 R14, fabricação nacional - 

10UND I.inha 
30 

485,25 14.557,50 

15 
Pneu 175170 R13, fabricação nacional - 1 

Linha 
UND 40 

430,72 17.228,80 

16 
Pneu 175/70 R14, fabricação nacional - 1° 
Linha 

UND 40 
637,39 25.495,60 

17 
Pneu 185/65 R14, fabricação nini - 10 

UND 40 
434,47 17378,80 

Linha 

18 
Pneu 185170R14, fabricação nacional -. 10 

Linha 
UND 30 

487,17 14.615,10 

19 
Pneu 195/65 R15, fabricação nacional - 10 
Linha 

UNI) 10 
599,96 5.999,60 

20 Pneu 205/75 R16, fabricação nacional - 1- 
Linha UND 

 
8 

1.121,72 8.973,76 

21 
Pneu 215175 R17.5, fabricação nacional - 1° 
Dubs  UND 12 

1.706,50 20.478,00 

22 Pneu 235/70 R16, fabricação nacional - 10 
UNI) 10 

721,00 7.210,00 

Tinha  

23 Pneu 275/80 R22.5, fabricação nacional - 1° 
Linha UND 24 

4.664,00 111.936,00 

24 Pneu 750/16 R16, fabricação nacional - 1° 
Linha UNI) 10 

980,17 1717 
NN  
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25 
Pneu 90/90 	19, fabricação nacional - 
Linha 

UND 20 
280,83 280,83 

91,71 91,71  
26 Protetor para pneu ar 10.00-20 UND 30 

53,00 53  
27 Protetor para pneu ar 16 UNI) 10 

91,70 91,70  
28 Protetor para pneu ar 20 UNI) 20 

50 46,50  
29 Protetor para pneu ar 275/80 UNI) 20 

VALOR TOTAL 678547,40 

VILAUBA FIGUEIREDO BERNARDO RIBEIRO 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ORDENADOR(A) DESPESAS 

Milagres— CE 15 de Junho de 2021 
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ANEXOU- PROPOSTA PADRONIZADA 

ANEXO 11—MINUTADA PROPOSTA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 01112021 - PP - SRP 

À 
PREFErrUEA MUNICIPAL DE MILAGRES - CEARÁ 
Comissão de Pregão 
Razão Social: 	 
CNPI: 	  
Endereço: 	 CEP 	 
Fone: 	 Fax: 	  
Banco: 	  Agência: 	  Conta: 

Objeto: 	 

Item li0  

VALOR DA PROPOSTA: R$ 	(POR EXTENSO) 
Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias; 
Prazo de entrega: 05 (cinco) dias; 

O Licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenchhios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, 
demais despesas que possam incidir sobre fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 

Local e data, 	de 	 de 2021. 

Assinatura 

ANEXO LEI- MODELOS DE DECLARAÇÕES 
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ffl.I.) 1° Modelo de Declaração: 	
DECLARAÇÃO 1 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Milagres, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei n° 9.855, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, 
da Constituição Federal,, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 15 
(quatorze) anos. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei 
	(CE). .... de 	2021. 

DECLARANTE 

ffl.IL) 20  Modelo de Declaração: 
DECLARAÇÃO li 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Milagres, Estado do Ceará, que Iam pleno conhecimento 
de todos os parâmetros e elementos dos produtos a serem ofertados no presente certame licitatório e que sua proposta 
atende integralmente aos requisitos constantes neste editaL 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei 
	(CE), 	de 	2021. 

DECLARANTE 

ULTIL) 30  Modelo de Dec~ 
DECLARAÇÃO 1H 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ão Município de Milagres, Estado do Ceará, que concorda integralmente 
com os termos deste edital e seus anexos. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(CE), 	de 	2021. 

DECLARANTE 

IILIV.) 5° Modelo-de Declaração: 
DECLARAÇÃO IV 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município  de Milagres, Estado do Ceará, sob as pealidsties cabíveis, 
que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame 
licitat&io, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrâncias posteriores, nos termos do 
art.32, §20.  da Lei n.° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei 

 

(CE), 	de 	2021. 

 

  

DECLARANTE 
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JILY.) 5° Modelo de Declaração: 	
DECLARAÇÃO V 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos 
os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova em processo licitatório, junto ao Município 
de Milagres, Estado do Ceará, o seguinte: (1)-que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
constantes do instrumento convocatório; (2) que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do 
Edital e dos produtos a serem ofertados no presente certame licitatório; e (3) que sua proposta atende integralmente 
aos requisitos constantes neste edital. 

Pelo que, por ser a expressão da verc1ae, firma a presente, sob as penas da Lei. 
	(CE), 	de 	2021. 

IILVI) 61  Modelo de Declaração: 
- DECLARAÇÃO vi 

(NomelRazâo Social), inscrita no CNPJ n° 	 ,por intermédio de seu lepiesentante legal, o(a) 
Sr(a) 	 , portado(a) da Carteira de Identidade 
	 e CPF n° 	 ,DECLARA, sob as sançães administrativas cabíveis e 

sob as penas da lei, ser inicroempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo 
nenhum dos impedimentos previstos no §5 do artigo 30  da Lei Complementar n° 123106. 
	-CE, 	de 	 de 2021. 

JILVIL) 70  Modelo de PROCURAÇÃO: 

OUTORGANTE: (qualificação) 

OUTORGADO: (qualificação) 

(Representante Legal) 

PROCURAÇÃO 

PODERES: Plenos e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto à Prefeitura Municipal de 
Milagres, no processo de Pregão Presencial promovido através do Edital N° 01112021 - PP - SRP, podendo o 
mesmo, assinar propostas, atas, entregar no Pregão Presencial os envelopes de habilitação e proposta de 
preços, assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas e lances verbais de preços e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante e tudo o mais que se fizer 
necessário ao fiel cumprimento deste mandato. 

 

	-CE, de 	 de 2021. 
OUTORGANTE 
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _/202I1SRP 
PREGÃO PRESENCIAL N° 011/2021 - PP - SRP 

VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES 

Aos 	dfr's de. 	de 20.... ( 	), na sede da Prefeitura Municipal de Milagres, foi lavrada a presente 
Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata da Secção do PREGÃO PRESENCIAL N°01112021- 
PP-S1U' do respectivo resultado homologado, que vai assim"la pelos titulares da SECRETARIA 	- 

Sr(a). 	 Gestor(ra) do Registro de Preços, e pelo(s) representante(s) 
legal(is) da(s) empresa(s): 	  inscrita(s) no CNPJ: 	, cbssfficada(s) para o 
Registro de Preços, todos qualificados e relacionados ao fln1 a qual será regida pelas cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 - O presente instrumento fundamenta-se: 
a) No Pregão Presencial N°011/2021 - PP - SRP, 
b) No inciso II, do art. 15, da Lei n? 9.666193, 
c) E, nas demais normas da Lei a° 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
d) Na Lei. N°10.520 dê lide julho de-2002, 
e) No Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013 e suas alterações posteiiores, 
f) E demais legislações pertinentes. 

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO 

2.1. Apresente Ata tem por objeto AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARA DE AR E PROTERORES PARA 
OS VEICULOS E MÁQUINAS PESADAS DO MUNICIPIO DE M]LAGRESICE, e passa a fazer parte 
desta Ata, juntamente com a documentação, Mapa de Lances e Proposta(s) de Preço(s) apresentada(s) pelo(s) 
licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo. 
2.2 - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas demandas estimadas ou adquirir, 
exclusivamewnte por seu intermédio, os bens referidos na cláusula segunda, podendo realizar licitações 
especificas, obedecida a legislação pertinente, sem que desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie às detentoras do Registro de Preços; sendo-lhe assegurada aprefèrência de fornecimento, em igualdade 
de condições: 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de Mllagres/CE, contado a partir da data da sua 
assinatura. No caso de ocorrer a entrega total dos produtos antes do fim't da vigência, fica a referida ata 
automaticamente expirada. 

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 —Caberá a Secretaria Municipal de infraestrutnra, meio ambiente e serviços públicos,o geienciamenb 
deste instrumento, no seu aspecto operacional e nas questões legais. 

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 	- Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos 
fornecedores com preços registrados, devendo para tanto, adotar os seguintes procedimentos: 
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a) Emitir em 02 (nsis)  vias a Ordem de Compra, utilizando o SRP (Sistema de Registro de Preços), sendo a 
primeira enviada ao fornecedor e a segunda para arquivo do Orgão/Entide contratante. 
b) Ckunicar ao Órgão Gestor a recusa para assinatura do Contrato ou o atraso do detentor de registro de 
preços, no prazo estabelecido na Ordem de Compra. 
5.2 Poderão n1i1ir-se da Ata de Registro de Preço qualquer órgão ou entidade da Administração que não 
tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Orgão .Gerenciador da Ata e anuência da(s) 
empresa(s) beneficiária(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
regras contidas na Lei n°10.520/2002, na Lei n°8.666/93, no Decreto n°7.892/2013 e demais normas em vigor 
e respectivas atualizações. 
53 Os órgãos que não participaram do registro de preçoa, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 
preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
5.5 Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 
futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador. 
5.5 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, não poderão 
exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 
5.6 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
5.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisições ou 
contratação solicitada em até noventa (ibs observado o prazo de vigência da ata. 
5.8 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contri1nis, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA SEXTA —DÁS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

6.1 - Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades descritas a 
seguir: 
6.1.1—Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços o controle e administração do SRP em especial: 
1. 	Gerencia a Ata de Registro de Preços. 
H. 	Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço registrado para 
atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e aos quantitativos 
definidos nesta Ata. 
TIL 	Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados. 
W. 	Aplicar as seguintes penalidades por descumprirnento do pactuado na Ata de Registro de Preços: 
a) Advertência, 
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata. 
o) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
d) Cancelar o Registro de Preços do fornecedor detentor do preço registrado, 
e) Comunicar aos órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidiuies ao fornecedor detentor de preços 

registrados. 

6.1.2 - Caberá aos órgãos participantes: 

L 	Tom 	2r conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive das alterações por ventura ocorridasc 
objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto cumprimento de suas disposições. 
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II. Tndicar o gestor do contrato, qndo da necessidade de 1Tli1i7ç.n desse instrumento, ao qual, além das 
atribuições previstas no art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, compete: 

a) Promover consulta prévia junto ao órgão Gestor do Registro de Preços, quando da necessidade de 
contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os preços a serem 
praticados, ene minhndõ tempestivamente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada. 

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata da Registro de Preços, que a contratação a ser precedida atende aos 
interesses da Administração Pública, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão Gestor 
do Registro de Preços eventual desvantagem quanto à sua Jlfili7ação. 

o) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e, em coordenação com o Órgão Gestor 
do Registro de Preços, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento dos 
compromissos assumidos. 

d) Informar ao órgão-Gestor do Registro de Preços a recusa do fornecedor em reali7r as contratações para 
fornecimento, bem como o não atendimento às condições estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de 
Registro de Preços, além das divergências relativas à entrega e às características do objeto licitado. 

ifi. Para cada contratação, abrir processo numerado e instruído contendo: 
a) Certidão de Consulta à Ata de Registro de Preços. 
b) Comprovante de realização da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cento e oitenta) dias do 

Último preço publicuo para o item, nos kuiios do inciso anterior, e 
c) Posteriormente, uma via da Nota de Empenho, cópia da Ordem de Compra. 

6.13 - O detentor do Registro de Preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços fica 
obrigado a: 	 - 
a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Orgãos e Entidades participantes do SRP, bem como aqueles 

decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua vigência, mesmo que a 
execução do objeto esteja prevista para a data posterior a do seu vencimento. 

b) Fornecer os bens ofertados, por preços unitários registrados, nas quantidades indidas pelos participantes 
do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no prazo estabelecido na Ordem de 
Compra. 

c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro de Preços sobre a 
pretensão de Órgão/entidades não participantes de utilizar aAtana condição de Onn-offintidsdP interessado. 

d) Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo Órgão recebedor, ao qual 
caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no Pregão Presencial N° 01112021-
PP-SRP e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Os preços registrados são os preços unitários ofertados em cada grupo do PREGÃO PRESENCIAL N° 
01112021-PP-SRP Conforme Proposta de Adequação signatárias desta Ata, os quais estão relacionados, 
segundo a classificação de cada fornecedor, nos Mapas de Preços dos itens, correspondentes aos anexos desta 
ata e servirão de base para as faturas aquisições observadas as condições de mercado. 
7.2. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, Cadastro Reserva, ou seja, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da clasiflcação 
do certame, excluído o percentual referente à mrgem de preferência, de acordo com o Inciso II do Artigo 11 
do Decreto n° 7.892, DE 23 de janeiro de 2013 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA OITAVA - DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
8.1. 	Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos nesta Ata, no Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL N° 01112021-PP-SRP e obedecendo ao seguinte: 

a) sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado, o Órgão Gestor conv 
fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço corrente, procedendo a resp 
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na Ata, caso haja a concorncia do detentor do Registro de Preços. Frustrada a negociação, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido, respeitados os contratos já firmados. 
b) Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Órgão Gestor poderá convocar os demais 
fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar 
a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 
c) Antes de firmar qualquer contratação, o fornecedor poderá solicitar a revisão dos preços registrados, 
mediante requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilhas detalhada do custo, 
que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações assumidas, em função da elevação dos custos 
do objeto, decorrentes de fatos supervenientes. O órgão Gestor providenciará a alteração na Ata de Registro 
de Preços, caso acate o pedido ou, se indeferido, o licitante poderá ser liberado do compromisso assumido. 
d) Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, 
mantendo-se, no mínimo a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constantes da proposta do 
licitante e aquele vigente-no mercado à época do registro. 
e) Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao Orçamento Básico 
apurado pela Administração. 
f) As alterações dos preços registrados ori~Ins da revisão dos mesmos serão comunicadas aos participantes e 
publicadis em jornal de grande circulação local. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Os preços registrados  na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, nas seguintes situações, 
além de outras previstás no Edital do Pregão N° 011/2021-PP-SRP e em lei. 
a) Na hipótese de detentor de preços registrados descumpiir as condições desta Ata de Registro de Preços. 
b) Na hipótese de detentor de preços registrados recusar-se a firmar contrato com os participantes do SRP. 
c) Na hipótese de detentor de preços registrados não aceitar os preços registrados, quando estes se tomarem 
superiores aos de mercado. 
d) Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado inidôneo pata licitar ou 
contratar com a Administração. 
e) E ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 

9.1.1 - A comunicação do cancelamento do registro de preços, nos casos previstos nesta cláusula, será feita 
por correspondência com aviso de recebimento ou por publicação, juntando-se comprovante nos autos do 
processo que deu origem ao cancelamento. 

9.1.2 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita 
mediante publicação em jornal de grande circulação local, por 01 (uma) vez consecutivas, considerando-se 
cancelado o registro de preços a partir de 05 (cinco) dias úteis contados da 'última publicação. 

9.1.3—Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de cancelamento de registro de preços 
de que trata esta Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05 (cinco) dias úteis contado da ciência do cancelamento, 
para interposição do recurso. 

CLÁUSULA DÉCIMA. - DÁS CONDIÇÕES PARA A AQUISIÇÃO 

10.1 As aquisições de bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio de 
ORDEM DE COMPRA, emitida no Sistema de Registro de Preços. 

10.1.1 - Caso o fornecedor não cumpra o prazo estabelecido na ORDEM DE COMPRA ouse recuse a efetuar 
o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei, nesta 
ata e no edital do Pregão Presencial. No 01112021 - 1'? - SRP. 
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10.1.3 —Neste caso, o Participante poderá, com a prévia autorização do Órgão Gestor, convidar sucessivamente 
por ordem de classificação, os demais licitantes, os quais ficarão sujeitos às mes~ condições previstas para 
o primeiro classificado. 
10.1.3 - O fornecedor obriga-se a manter as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, durante toda a execução desta ata. 
10.1.5 - O fornecedor será obrigado a atender os pedidos efetuados pelos Orgãos e Entidades participantes do 
SRP durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mesmo que a entrega do objeto esteja prevista para data 
posterior à do vencimento da Ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO 

11.1 O(s) objeto deverão ser entregue(s) na forma, prazo, locais e horários definidos no Preâmbulo deste Edital. 
11.2 A entrega dos produtos deve se efetuar de forma parcelldfi., de modo a não comprometer o ftincionamento 
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar devidamente 
planejada e ser necessariamente aprovada pelo (a) Secretário (a) Ordenador de Despesa. 
11.2.1. Prazo de entrega, que será de Milagres/CE, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra por 
parte do licitante vencedor. 
11.3.0 prazo previsto no item snterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justffir.sd  do 
fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita pela Administração; 
113.1. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, sem a abertura 
de processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração solicitante, que tem a livre 
iniciativa para julgá-lo administrativamente 
11.5 Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) vias, além das 
respectivas faturas e Nota Fiscal. 
11.5 Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo em nome da 
Secretaria Municipal de infraestrutura, meio ambiente e serviços públicos, inscrita no CNP~ sob o n°. 
07.655.27710001-00 com entrega na Prefeitura Municipal de Milagres, com domicílio Rua Helena Mendonça 
Figueiredo, 200, Centro, Milagres - Ceará. 
11.6. A fiscalização do Contrato será exercida pelo(a) Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa, ou por servidor 
por ele designado.. 
11.6.10 exercício da flsc'li7ação ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e não exclui 
nem reduz a responsabilidade da ConlrRtarla ou de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por 
quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, 
não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
11.6.2 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se em desacordo 
com os termos do presente Edital e do respectivo Contrato. 
11.63 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente atendidas 
pela Contratada, sem ânua para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreç&s, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades cabíveis. 
11.7 A entrega do produto objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito 
desempenho em relação a prazo de entrega, validade e qrelidade do produto. 
11.8 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e 
alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultada a supressão além deste 
limite mediante acordo entre as partes. 
11.9. Critério de Aceitação dos Materiais: 
11.9.1. Os materiais serão recebidos: 	 - 
11.9.1.1. Os bens serão recebidos Setor de Patrimônio e Almoxarifado Geral da Prefeitura deste m 
localizado a Rua: 7 de setembro, n° 397— centro, Milagres/CE - CRP: 63170-000, de segunda-feira 
feira em dias úteis das o8hàsl2e das l3hàsl6h; 	 - 
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a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando os produtos entregues estiverem em desacordo 
com as especiflcaçées constantes neste Teimo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação Onç 

penalidades. 
11.9.1.2. Os bens-serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como reMi7mds, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
11.9.2.0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidd  da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incojicta execução do contrato. 

CLÁUSULA D]C1MA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 

12.1 As despesas com os futuros fornecimentos da Ata de Registro de Preços do objeto desta licitação quando 
regulannente solicitados os bens pelo MUNICÍPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as 
autorizações de fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidmente atestadas pelo Gestor da despesa, acompR1hadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, 
todas hi1bMa',  observadas a condições da Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo 1 deste 
instrumento, na dotação orçamentária de cada Õrgaoffintidade participante do SRP (Sistema de Registro de 
Preços), a ser informada quando da emissão da Ordem de Compra. 
12.2 - Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Secretaria Municipal de 
lnfraestrutura, meio ambiente e serviços públicos da Prefeitura Municipal de MILAGRES- CE, com endereço 
na Helena Mendonça Figueiredo, n°200 - Centro - MILAGRES, CEP 63250-000, inscrito no CNPJ sob o n° 
07.655.277/0001-00. 
123-0 MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente 
mantida pelo fornecedor, após o enrRminh ento da documentação tratada nos sub itens anteriores, observadas 
as disposições editalícias e desta ata - 
11.4— Durante a vigência da ATA o licitante detentor do preço registrado deverá manter as condições de 
habilitação constantes do item HABILITAÇÃO do Edital do Pregão Presencial N° 01112021- PP - SBP, parte 
integrante deste instrumento, independentemente de transcrição. 
12.4.1 - Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado, por força do que dispõe o § 29, item ifi 
do art. 63 da Lei Federal n°5.320/65. 
12.5 - Caso constnWn alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, 
para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para 
pagamento da data da sua reapresentação. 
12.6. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma única nota 
fiscal/fatura. 
12.6.1. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularicfride fiscal. 
12.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decoiieiite de penalidade imposta ou iidimp1ência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente suaS-
defesa. O prazo poderá ser prorrogado urna vez, por igual período, a critério da contratante. 
12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá com 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da con 
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como quanto à existóncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
12.10. Persistindo a frregu1arid, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contr~àq contra não  regularize sua situação junto a regularidade fiscal. 
12.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jusfifirdo, 
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
12.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com aAciniinistração Pública, garantida o direito ao contraditório 
e à ampla defesa, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de ser descredenciado no cadastro de fornecedores 
do município, sem prejuízo das sanções previstas no edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 01112021-PP-
SIRP e das demais cominações legais, o licitante que: 
a) Deixar de entregar documentação ~dano edital. 
b) Apresentar documentação falsa.. 
e) F.nsejar o retardamento da execução do objeto. 
d) Cometer fraude. 
e) Comportar-se de modo inidôneo. 
f) Fizer declaração fRFi  
g) Cometer fraude fiscal. 

13.1.1 - Será aplicado ao licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços, caso este se recuse a executar 
o(s) objeto(s) a ele vinciibido(s), dentro do prazo previsto, multa correspondente a 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento) por dia, calculada sobre o valor correspondente ao objeto não executado, até o limite de 
10% (dez por cento) desse valor e o impedimento para licitar e contratar com órgão/Entidades da 
Administração Pública por um período de até 05 (cinco) anos. 
13.1.2 —As multas a que se refere esta cláusula serão cobradas diretamente do licitante beneficiário da Ata de 
Registro de Preços, administrativa ou judicialmente. 
13.1.3 —Nenhuma penalidade será aplicada sem a concessão da oportunia'fr de defesa por parte do licitante, 
na forma da lei. 
13.1.4 - As demais penalidades, advertência e declaração de inidoneidade, a que estarão sujeito os licitantes 
da ata registro de preços, serão aquelas previstas no capítulo W da Lei if 8.666/93. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N° 8.666/93, no que não colidir com a 
primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiarianiente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais de Direito. - 
15.2 Esta ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa Oficial. do Município de Milagres. p 
afixação em local de costume até o quinto dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DO FORO 
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15.1 Fica eleito o foro da cidnde de Milagres, para conhecer das questões relacionadas coma presente ataque 
no possam ser resolvidas pelos meios administrativos. 
Assinam esta ata, os Signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar 
pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições. 

SIGNATÁRIOS: 
ORGÃOS GESTORES - SECRETARIAS 	 

          

          

 

Ordenador da despesa 
Gerenciador do Registro de Preços 

ORGÃO GESTOR - SECRETARIA 	 

      

   

CPF N° 	 

   

      

          

 

EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE 
PREÇOS 
EMPRESA: 
CNPJ: 

      

   

CPF ......... 
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ANEXO 1 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /2021 
RELÁÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS INTERESSADAS 

1. SECRETÁRIA DE XXXXXXX 
SECRETÁRIO: XXXXXXXXX 
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. ANEXO ii À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _12021 

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: FAX: 
REPRESENTANTE: RG: 	 CPF: 
BANCO: 	AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 
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ANEXO m À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _/2021 

REGISTRO DE PREÇOS TJIsrrÁ1uoS 
ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESAS FORNECEDORAS. 

DATA: 1 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n? 	, celebrada entre o MUNICÍPIO DE 
Milagres - Ceará e as Empresas crjos preços estão a seguir registrados por item, em face à realização do Pregão 
Presencial N°. 
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xo wÀ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 12021  

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES PARA O CADASTRO DE RESERVA 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: FAX: 
REPRESENTANTE: RG: 	 CPF: 
BANCO: 	AGENCIA: CONTA CORRENTE: 
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ANEXO V - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N.° 	 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 01112021- PP - SRP 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CRLRBRAM 
O MUNICÍPIO DE MILAGRES, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA. MUNICIPAL DE 	 E A 
EMPRESA 	 , CONFORME SEGUE 
ABAIXO: 

O Município de Milagres, pessoa jurídica de direito público interno, através da SECRETARIA de 
	 em sua sede na Rua (Av) 	, n° _____Bairro 	, inscrita no CNPJ7MF sob o 
n°. 	. neste ato representado pelo(a) Secretário(a) de 	, doravante denominados de 
CONTRATANTE, no fins] assinado, e do outro lado, a Empresa/licitante 	 , com sede na 
cidade de 	, Estado do 	à Rua/Av 	 P n.° - - Bairro -, inscrita 
no CNPJ/MF n° 	 , represenb'd  pelo Sr(a). 	 , inscrito(a) no CPF/MF n.° 
	  no final assinid, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Pregão 
Presencial n.° 	 , Processo n.° 	, em conformidade com o que preceitua a às normas 
da Lei federal n°. 10.520 de 17 de julho de 2002, e alterações posteriores, aplicando-se, subsidiariamente, 
no que couberem, as disposições da Lei federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
posteriores, pelo Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os 
Contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir pactuadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:  
1.1 Constitui objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, MEIO 
AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS DE MILAGRES/CE, mediante PREGÃO PRESENCIAL para 
Registro de Preços N° 01112021-PP-9RP—Aneio 1, proposta da CONTRATADA no qual restou vencedora 
a Contratada. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E REAJUSTE E DO REEOUILÍBRTO ECONÔMICO 
FINANCEIRO. 	 - 

2.1. O valor global da presente avença é de R$ 	( 	), a ser pago em conformidade com a 
entrega no período respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da 
empresa, acompanhadas das Certidões do INSS eFGTS, todas Rtnali7M  observadas as condições da proposta 
e o seguinte; 
22. O valor do presente Contato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu registro, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
23. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos, ou previsíveis 
porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando-álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a iet&ibuição da administração para 
a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-flnsnceiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65,11 "d" da Lei Federal n°8.666/93, alterada e consolidada. 
2.5. Independente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão(incluídas 
todas as despesas necessárias á execução dos serviços, inclusive as relacionadss com produtos, eqiii - us e mão 
de obras. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DATA, LOCAL, PRAZO, FORMAS DE 
DE ACEITACÃO DO OBJETO. 	

~S 
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3.1 O(s) objeto deverão ser entregue(s) na forma, prazo, locais e horários definidos no Preâmbulo deste Edital. 
3.2 A entrega dos produtos deve se efetuar de forma parcelada, de modo a não comprometer o funcionamento 
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necesside de interrupção, esta deverá estar devidamente 
planejada e ser necessariamente aprovada pelo (a) Secretário (a) Ordenador de Despesa. 
3.2.1. Prazo de entrega, que será de Milagres/CE, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra por 
parte do licitante vencedor. 
33.0 prazo prevista no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fuuiecedor protocolado antes do vencimento do-prazo inicialmente estipulado e aceita pela Administração; 
3.3. 1.  Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, sem a abertura 
de processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a aniinistração solicitante, que tem a livre 
iniciativa para julgá-lo administrativamente 
3.5 Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) vias, além das 
respectivas fatura e Nota Fiscal. 
3.5 Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo em nome da 
Secretaria Municipal de infraestrutura, meio ambiente e serviços públicos, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 
07.655.277/0001-00 com entrega na Prefeitura Municipal de Milagres, com domicílio na Rua Helena 
Mendonça Figueiredo, 757, Centro, Milagres - Ceará. 
3.6. A fiscalização do Cói4o será exercida pelo(a) Secietédo(a) Ordenador(a) de Despesa, ou por servidor 
por ele designado. 
3.6.1 O exercício da fiscalização ou o acompnhRmento será exercido no interesse do Município e não exclui 
nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por 
quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, 
não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
3.6.2 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se em desacordo 
com os termos do presente Edital e do respectivo Contrato. 
3.63 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente atendidas 
pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrl&dn a reparar, corrigir, substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação 
das penalidMes cabíveis. 
3.7 A entrega do produto objeto da licitço não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito 
desempenho em relação a-prazo de entrega, validade e qualidade do produto. 
3.8 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fi'rem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e 
alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, fucultdi a supressão além deste 
limite mediante acordo entre as partes. 
3.9. Critério de Aceitação dos Materiais: 
3.9.1. Os materiais serão recebidos: 	 - 
3.9.1.1. Os bens serão recebidos Setor de Patrimônio e Àlmoxarifhdo Geral da Prefeitura deste município, 
localizado a Rua: 7 de setembro, n° 397— centro, Milagres/CE - CEP: 63170-000, de segunda-feira à sexta-
feira em dias úteis das 0811. às 12 e das 13h às 16h; 
a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando os produtos entregues estiverem em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, ás suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidadeS. 
3.9.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fla 
reputar-se-á como repli"tíq  consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do p 
3.9.2.0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

/0 
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CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO  
5.1. O pagamento será re 1i7 •  o ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo MUNICÍPIO, 
na proporção da entrega dos bens- licitados, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de compra 
expedidas, de conformidade com as notas flsr-Wfaturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhRdas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da 
Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo 1 deste instrumento. 
5.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva 
Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Secretaria Municipal de infraestrutura, 
meio ambiente e serviços públicos Prefeitura Municipal de MILAGRES- GB, com endereço na. Helena 
Mendonça Figueiredo, n° 757 - Centro - MILAGRES, CIP 63250-000, inscrito no CNPJ sob o n° 
07.655.27710001-00. - 
5.3. 0 
7.655.27710001-00.

5.3.0 MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente mantida 
pelo fornecedor, após - o encaminhamento da documentação tratada nos sub itens anteriores, observadas as 
disposições editalícias e desta ata. 
53.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao foijiecedor, 
para as necessriss correções, com as informações que motivaram Sua rejeição, contando-se o prazo para 
pagamento da data da sua reapresentação. 
53.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o foi 	jiecedor deverá emitir uma única nota 
fiscal/fatura. 
533. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresenfw1, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 
5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inu1implência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providencàsda sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
5.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela ficli7.çâo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
5.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade fiscal 
5.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança-nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
5.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
5.1 0 Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo validade até a 
entrega total dos bens, não podendo ultrapassar o prazo até 	 , contados a partir da N d 
Empenho, podendo ser alterado nos casos e formas previstos na Lei 8.666 de 21 de Junho de 1.993 - 
posteriores 
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CLÁUSULA OITAVA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1. As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária: 	- Elemento de 
Despesa: 	 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
Além das obrigações constantes em cláusulas piópiias deste contrato, do Edital de Licitação e seus anexos, em 
especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações,, cabe à CONTRATADA: 
7.1- Entregar o objeto do Contrato, na- Sede da Secretaria correspondente, no município de Milagres, de 
conformidade com as condições eprazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora 
do certame, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra, podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei n°8.666193 e suas alterações; 
7.2- Manter durante toda  a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação; 
7.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE, 
arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contrffiial; 
7.5- Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega serão dirigidos à Comissão de Licitação, até 05(cinco) dias 
corridos, antes da data do ténuino do prazo de entrega, epllcitadis as razões e devidamente fundamentadas; 
7.5- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo de 48 
(quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serão considerados como inadimplemento 
contratual. 
7.6. Realizar a entrega do objeto licitado, sem defeitos ou quebras, em até 10 (dez) dias corridos, contados da 
data da respectiva solicitação, no local e endereço indicado pela Secretaria Contratante. 
7.7. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela CONTRATANTE; 

CLÁUSULA OITAVA - DÁS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições deste contrato, 
cabe ao CONTRATANTE: 
8.1-A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei Ú9  8.666/93 e suas alterações 
posteriores; 
8.2-Fiscalizar e acomponhr a execução do objeto contratual; 
8.3-Comunicar à ControtMn toda e qualquer ocorrência relacinaRila com a execução do objeto contr1il 
diligenciando nos casos que exigem providências conetivas; 
8.5-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo 
Setor Competente. 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERACÕES CONTRATUAIS  
9.1- A Contratada fica obrigada a aceitar, nas rnems condições contratuais, acréscimos ou supressões 
no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 
Contrato, conforme o disposto no § 1, do art. 65, da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANCÕES PÁRA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
10.1-O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, f1hir ou fraudar 
na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, - 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a piópria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
10.2- A Contratada ficará, ainda, sijeita às seguintes penlilades, em caso de inexecução total ou parei 
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contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa 

1- Advertência, sanção de que trata o inciso Ido art. 87, da Lei n.° 8.666/93 , poderá ser aplionfis  nos seguintes 
casos: 
a) descumprimento das obrigaçães e responbilids assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 
que não caiba á aplicação de sanção mais grave. 

II- Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com 
instruções fornecidas pela Contratante): 
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos 
serviços ou indispombIROs e do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data 
da comunicação formal da rejeição; 

ifi - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Milagres, por prazo não superior aOS (cinco) anos; 

1V - Declaração de inidoneidade para licitar ou conliLu com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou 
a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

103- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1,11 e ifi do item 10,2 supra 
e 10 (dez) dias corridos para  a sanção prevista no inciso 1V do mesmo item. 
10.5-O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar 
da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
103- As sanções previstas nos Incisos III e 1V do Item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 
razão do contrato objeto desta licitação: 
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 
ilícitos praticados; 
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 

10.6- As sanções previstas nos incisos 1,111 e 1V do item 10.2 supra poderão ser aplic*his juntamente com a 
do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 
10.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será enr.mninh 	estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por 
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por car 
descumprimento total da obrigação assumida- 
10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar 
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vencedoras, vnhm  a ser convocadas para celebrarem o Teimo de Contrato, de acordo com este edital, e no 
prazo de 48 (quarenta e eito) horas comunicarem seu desinteresse. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRATO  
11.1 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 aXil do 
art. 78 daLei Federal n° 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autori' 
competente, reduzida ateimo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa do 
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 
d) A rescisão contratual de que trata o inciso Ido arL 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, incisos 
1 a W, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSICÓES FINAIS 
12. Fica ajustado, ainda, que: 
12.1.1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos: 
a) o Edital PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 011/2021-PP-SEP e anexos; 
b) Ata de REGISTRO DE PREÇOS N° _/202IJSRP 
c) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
d) Lei n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
12.1.2. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal a°. 10.520 de 17 de julho de 2002 
c/c Lei Federal N2  8.666/93e suas alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à 
espécie. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais dê Direito. 
12.1.3. E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 02 (dia) 
vias de igual teor e forma que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que protii 
todos os efeitos de direito, na presença das testemimb2Ls abaixo identificadas e assinadas. 
12.1.4. Fica nomeado como Fiscal desse Contrato o(a) Sr(a). 	 , o qual deverá 
exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
13.1 Fica eleito o foro da Comarca de Milagres, para conhecimento das questões relacionadas como presente 

Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipn1u1s, as partes contratantes assinam o 

presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos. 

Milagres - CE, .... de ........de2021 
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